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LEI Nº 1040/91 

--DE 1º DE JULHO DE 1 91. 

10 0<3 q1 
DISPÕE SOBRE O CÓDIGO SANITÁRIO 

11:{1)1&1~ ' MUNICÍPIO DE J ÃO MONLEVADE. 

O POVO DO MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE, por 

seus representantes na câmara Munici al, aprovou e eu, Prefei 

to Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

" TÍTULO I 

Disposi~Ões Prelimi ares 

Art. 1º - A presente Lei estabelece norma.sde 

proteç~o ~ saÚde,da populaç~o do MunicÍpio de Jo~o Monlevade, 

visando garantir o bem estar do cid dão e da coletividade. 

PAHÁGRAFO ÚNICO - Esta Lei denomina-se Céidi­

go Sanit~rio do Município de João Monlevade. 

Art. 2º VETADO 

, 
Art. 3º - Ficam ad tados neste Codigo, todas 

as deflniç~es, crit~rios e parimetr s constantes na Legisla­

ç~o Federal e Estadual, desde que s jam da compet~ncia do Mu­

nicipio e envolvam promoção, proteç~o e defesa da saúde da PQ 
pulação. 

Art. 4º - Todas as instituições e estabeleci 

mentos, que prestam serviços de saú e e que desenvolvam ações 

que possam, direta ou indiretamente, interferir na saúde indi 

vidual e coletiva, somente poderão uncionar se atenderem ao 

disposto nesta Legislação Sanit~ria Municipal. 
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TÍTULO II 

Das Normas Gerai 

CAPÍTULO I 

Legislação 
, 

Da Sanit ar ia 
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Art. 5º - A expressão "Legislação Sani táriá. 1i 

compreende leis, decretos e normas complementares que versem, 

no todo ou em parte, sobre vigilância sanitária de competên­

cia do município e sobre relações jurídicas a eles pertinentes. 

Art. 6º VETADO 

Art. 7º - A Legislação Sanitária do Murrici­

pio observará, no âmbito de sua competência: 

I - as normas constitucionais vigentes; 
, 

II - as normas gerai de direito sanitario e 

as Leis Complementares ou subsequent s; 

III - as disposições 

ele subsequentes. 

CAPÍTULO II 

Da Competência 

, 
este Codigo e das Leis a 

Art. Bº - É de comp tência do Órgão Munici­

pal de SaÚde a execução das medidas anitárias previstas nes­
te Codigo. 

Art. 9º - À Divisã de Vigilância SaniLL~·la, 
caberá a execução de estudos e progr mas que resultem na pro--

moção e proteção à saúde da pop~laçã 
reformulação deste CÓdigo, sem preju 

lar, Órgãos e entidades oficiais, e 

ma de saúde. 

e ofereçam subsldios na 

zo da participação popu­

utras entidades do siste 
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Art.- 10 VETADO 

CAPÍTULO III 

Da Execução das ações de Vigilâ eia Sanitária 

Art. 11 VETADO 

Art. 12 VE'l'ADO 

PARÁGRAFO ÚNICO TADO 

Art. 13 ~Para efeit deste CÓdigo, são pro­

dutos de interesse à saúde ·toda subst ncia ou equipamento que 

por seu uso, consumo ou aplicação, p ssa causar danos à saú­
de. 

Art. 14 - A ação fiscalizadora do Municlpio 
, 

sera exercida sobre a propaganda comercial municipal de prod~ 

tos de interesse à saúde, respeitada, o que couber, a Legis­

lação Federal e Estadual vigente. 

Art. 15 

§ lº 

§ 2º 

VETADO 

VETADO 

VETADO 

Art. 16 - Todo o esta elecimento ou local cu 

ja atividade é prevista neste CÓdigo, everá possuir a Cader­

neta Sanitária com a finalidade de ser anotada toda inspeção 
, 

sanitaria. 

Art. 17 VETADO 

PAUÁGRAFO ÚNICO V TADO 

1 
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Art. 18 de fiscalizadora quando 

impedida de cumprir suas atribuições deverá solicitar auxi­

lio à autoridade policial para cumpr mento de suas ações. 

Art. 19 - Sempre qu julgar necessario, pod~ 

rá o Órgão Municipal de Saúde, atrav's de profissional habill 

Lado, modL:mtc fundo.mcntaçno, sollci ar exames médicos de pe~ 

soas que exerçam atividades em locai passíveis de fiscaliza­

ção sanitária. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As despesas dos exames clÍ 

nicos e/ou laboratoriais ficarão a cargo do Órgão Municipal 

de saúde. 

Art. 20 - Os estabel cimentos de industriali 

zação e comercialização de alimentos evem estar instalados e 

equipados para os fins a que se desti am, quer em unidades fÍ 

sicas, quer em maquinaria e utensílio diversos, em razão da 

capacidade de produção com que se pro Õem operar. 

' Art. 21 - ~odo produ o destinado a alimenta~ 

ção ou considerado de interesse à saú e, suspeito de estar im 

próprio para consumo e uso, poderá se interditado, mediante 

laudo técnico de inspeção e/ou labora 

§ 1º - Laudo Técnico de Inspeção é aquele 

emitido por Servidor PÚblico Municipa ou técnico devidamente 
, 

habilitado e credenciado pelo Municip·o. 

§ 2º - O laudo labor torial a que se refere 

o "caput" deste artigo é aquele expedido por laboratório ofi­

cial ou credenciado. 

Art. 22 - O destino f'nal de qualquer produ-
, 

to condenado pela autoridade fiscaliza ora sera obrigatoria-

mente acompanhado por essa autoridade. 

16 or tf ( 
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' Art. 23 - Compete a autoridade fiscalizadora 

realizar, quando necessário, coleta e amostra para análise 

de produtos de interesse à saúde, de endo o Órgão de vigilân­

cia sanitária divulgar, através de c'rcular, as quantidades 

necessárias de amostra oara exames. 

Art. 24 - Os produt s de interesse à saúde , 

em trânsito ou depositados nos armaz ns das empresas transpo~ 

tadoras, ficarão sujeitos ao control da autoridade fisca~iza 

dora, que, a seu critério, poderá ex gir quaisquer documentos 

relativos às mercadorias, bem como p oceder a inspeção. 

PARÁGRAFO ÚNICO - também sujeitos ao . 
controle da autoridade fiscalizadora, os produtos depositados 

nos Órgãos PÚblicos, principalmente as despensas das escolas, 
, 

hospitais, creches e entidades filan ropicas. 

Art. 25 - Nas enfer idades causadas pelo co~ 

sumo de produtos que afetam a saúde, a autoridade fiscalizado 

ra deverá exigir e executar investig çÕes, inquéritos e leva~ 

tamentos epidemiolÓgicos, junto à indivíduos e grupos popula~ 

cionais determinados, sempre que julgar oportuno, visando a 

proteção da SaÚde PÚblica. 

PARÁGRAFO ÚNICO a enfermidade causada 

pelo consumo de produtos que ofereçam riscos à saúde deverá 

ser de notificaçao obrigatória pelos erviços de saúde pÚbli­

cos e privados. 

CAPÍTULO IV 

Da Vigilância de alim ntos 

Art. 26 - A ação fis alizadora e orientadora 

do Municipio será exercida sobre: 
, 

I - alimentos, agua bebidas de qualquer ti 

po; l IÍ Dr q I 

17: (? II - matérias primas limentares; 
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III - aditivos e coad uvantes da indústria ali 

mentlcia; 

IV - recipientes e e balagens destinadas a en 

trar em contato com alimentos; 

V - locais onde se abrique, produza, benefl 

cie, manipule, acondicione, conserve deposite, armazene, 

transporte, distribua, venda ou cons ma alimentos; 

VI - complementos al'mentares; 

VII - qualquer substâ eia dotada ou não de va~ 
~ 

lor nutritivo, utilizado no fabrico, preparaçao e tratamento 

de alimentos, matérias primas alimen ares e alimentos "in na­

tura". .. 

Art. 27 - O aliment s devem ser produzidos , 

fabricados, beneficiados, transporta os, armazenados, deposi­

tados, acondicionados, manipulados e expostos à venda sob con 

diçÕes de temperatura, umidade, higi 

sidade que os protejam da deterioriz 

ventilação e lumino­

e contaminações. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O leite e as carnes e seus 

derivados obedecerão a legislação e técnicos especi~ 

lizados no abate, transporte, frigorificação e comercializa-
~ 

çao. 

Art. 28 - Os produtos considerados impróprios, 

poderão ser destinados à outra finalidade que não de consumo 

humano, mediante laudo técnico de ins eção e acompanhamento 

tecnico no destino final dos produtos. 

~ ~ 

Art. 29 - A inutiliz çao do alimento nao se-

rá efetuada quando através de análise do laboratório oficj_al 

ou credenciado, ou ainda expedição de laudo técnico de inspe­

ção, ficar constatado não ser o mesmo impróprio para o consu­

mo imediato. 

!f '." 
\~ h 

§ 1º VETADO 

§ 2º - Os produtos e subprodutos de animais 
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abatidos e os demais gêneros alimen Ícios quando, apesar de 

estarem próprios para o consumo, or·undos de estabelecimentos 
·"' não licenciados, ou cuja procedênci não possa ser çomprovada 

' / ' 

ou quando houver infração ~ legisla ão Munici~al vigente, se-

rão apreendidos e distribuídos para o consumo à instituição 

pÚblica ou privada, desde que benef cente, observado o dispo~ 
tono art. 62, parágrafo Único. 

, 
Art. 30 - A cri ter· o da autoridade fiscaliza 

dora poderá ser impedida a venda am ulante ou em feiras, de 

alimentos que não puderem ser objet desse tipo de comércio. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Órgão de Vigilância Sani­

tária emitirá lista de produtos imp oprios para comercializa­

ção por ambulantes ou ferras. 

CAPÍTULO V 

Da Higiene dos Terrenos, Prédios, Q intais, Piscinas PÚblicas 

e Água 

Art. 31 - Todos os rédios, quintais e terre 

nos baldios localizados no MunicÍpio, ficam sujeitos às normas 

sanitárias previstas neste CÓdigo e serão fiscalizados em 

conjunto com os demais Órgãos Munici ais. 

Art. 32 - O ocupant , a qualquer título! é 

responsável pela limpeza e conservaç o do imóvel e especial-
, 

mente, dos aparelhos sanitários, esg tos, canalizaçao e depo~ 

sitos de água, dentro do perímetro imóvel. 

PARÁGRAFO ÚNICO - ando em um prédio ou pa~ 

te dele, terreno ou logradouro, for onstatada alguma irreg~­

laridade, o proprietário e o ocupant serão notificados para 

saná-la na forma que dispuser a Lei. 

111 o1 11~ 
construça.0 

ria a ligaç~o de toda ~ 

de pÚblica de abasteci-

1Zf7 ;/] l "d'!' 

l Art. 33 - É obrigat 

ronsiderada habitável à r 
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mento de água e aos coletores pÚblic s, sempre que posslvel. 

§ 1º - Quando não e istirem rede pÚblica de 
, 

abastecimento de agua ou coletores d esgoto, a repartição sa 

nitária municipal indicará e tomará s medidas a serem adota­

das e executadas junto ao Órgão comp tente do Município . 

§ 2º - O Órgão PÚbl co responsável pela exe­

cução destas medidas adotará, priori ariamente, o cumprimento 

das mesmas. 

Art. 34 - As habita Ões, construções e terre 

nos em geral obedecerão aos requisit s mínimos de higiene in­

dispensáveis à proteção cta saúde. 

Art. 35 - Sempre que o Órgão de Saúde PÚbli­

ca Municipal detectar a existência de anormalidade ou falha 

no sistema de abastecimento de água oferecendo riscos à saúde, 

comunicará o fato ao Órgão responsável para as imediatas pro­

vidências. 

PARÁGRAFO ÚNICO iodicamente, de três em 

três meses, o DAE ou Órgão municipal esponsável enviará amo~ 

tra de água a uma instituição idônea de reconhecida competên­

cia no setor, para análise e parecer técnico sobre a mesma. 

Art. 36 - Todos os r servatÓrios de água po­

tável deverão sofrer limpeza e desinf cção periódicos e perm~ 

necer devidamente tampados. 

Art. 37 - A água tra ada e distribuída à po­

pulaçao pelo Poder PÚblico Municipal, será obrigatoriamente, 

fluoretada na Estação de Tratamento p Ópria, obedecidas as 

normas de saúde vigentes. 

Art. 38 - Será permi 

do Departamento Municipal de Águas e 

pál responsável, a abertura de poços 

/~ li ó/ 

ida, com a orientação 
, - , 

sgotos ou orgao munici-

u aproveitamento de fon 
) 
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tes para fornecimento de água potável, onde não houver siste­

ma de abastecimento e satisfeitas as condições contidas neste 
CÓdigo. 

' ; Art. 39 - No que se refere as piscinas, alem 
do controle e fiscalização dispostos neste CÓdigo, deverãoser 

observados os CÓdigos Municipais de bras e de Posturas. 

- -Art. 40 - A manuten ao, conservaçao e a qua-

lidade da agua das piscinas pÚblicas e de responsabilidade 

dos proprietários ou responsáveis pe as mesmas. 

Art. 41 ~ As piscin s pÚblicas poderão ser 
interditadas pelo não cumprimento da disposições deste CÓdi­

go, ou quando confirmada qualquer pr;tica que ofereça riscos 
à saúde pÚblica. 

CAPÍTULO VI 

Da coleta, Remoçao, Destinação e Disposição do Lixo. 

Art. 42 - A coleta, remoção, a destinação 

e a disposição final do lixo, serão e ecutadas diretamente p~ 
la Prefeitura ou por concessão, de co formídade com os planos 

estabelecidos para as atividades regu ares de limpeza urbana. 

-Art. 43 - A disposiç o, a coleta, a remoçao, 

o acondicionamento e o destino final o lixo se processarao 

em condições que não afetem a estétic , nem tragam malefícios 
ou inconvenientes à saúde e ar coletivo ou indivi~: 
dual. 

Art. 44 - O lixo.que por sua constituiçao , 
, -apresente maior risco à população, te a sua remoçao e disposi 

ção tratados em legislação especifica 

lt t!!l f/ J 
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PARÁGRAFO ÚNICO - O lixo oriundo de Unidades 
Hospitalares, Postos de Saúde e Clín·cas, será acondicionado, 

transportado e tratado por pessoal e equipamentos especializ~ 
dos. 

Art. 45 - Incumbe a Poder PÚblico Municipal 
promover a coleta e disposição dos e gotos sanitários, dos re 

sÍduos sólidos e drenagem das águas luviais, de forma a pre­

servar o equilÍbrio ecolÓgico e prev nir ações danosas à saú­
de, como: 

I - captação, trata ento e reaproveita.tnento 
adequado dos esgotos sanitários; 

II - definição de ár a, tecnicamente viável, 
para depósitos de resíduos sólidos. 

Art. 46 É terminan emente proibido o acúmu 
lo, nas habitações e nos terrenos a elas pertencentes ou ter­

renos 'vazios, de resíduos alimentares ou qualquer outro mate­

rial que contribua para a proliferação das larvas, de moscas 
ou de outros insetos e animais daninhos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Órgão Municipal de SaÚde 
promoverá a Educação Ambiental em todo o MunicÍpio, principal 
mente nos bairros e locais habitados e não urbanizados. 

, 
Art. 47 - Nao sera co siderado como lixo, P§ 

ra efeito do disposto neste Capítulo, s resíduos industriais, 

os restos de materiais de construção, s entulhos provenientes 

de demolição, as matérias excrementici s e restos de forragens 
de cocheiras e estábulos, as palhas e utros resÍduoa das ca­
sas comerciais, bem como terra, folhas e galhos de jardins e 

-quintais particulares, os quais serao emovidos por responsa-

bilidade dos respectivos inquilinos ou proprietários, confor~ 
me legislação específica municipal. 

PARÁGRAFO ÚNICO - ApÓ notificação do inqui­
lino ou do propriet~rio, a Prefeitura rovidenciará a remoção 

dos resíduos de que trata o artigo, fica do o Ônus por conta des-­
ses. 

1 

1 
1 
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CAPÍTULO VII 

Da Criação de Animais e do Cont ole de Zooneses 

Art. 48 - Cabe ao Ó gão Municipal de Saúde o 

controle das zoonoses em todo o terr tório do MunicÍpio. 

PARÁGRAFO ÚNICO - P ra efeito deste CÓdigo , 

entende-se por zoonose as infecções u doenças infecciosas 

transmissíveis em sondiçÕes naturais entre animais e homem. 

Art. 49 - É proibid criar ou conservar ani­

mais, que por sua espécie, quantidad ou má instalação, possam 

ser causa de insalubridade, ou risco ao vizinho e/ou a popul~ 
-çao. 

Art. 50 - Será perm·tido a comercialização 

de animais exclusivamente em estabel cimentos adequados, des­

tinados para tal fim, previamente ap ovados pela autoridade 

fiscalizadora. 

, 
Art. 51 - Os circos, parques, zoologicos e 

feiras de mostra de animais, deverão obedecer às normas dis­

postas na Legislação Sanitária Municipal. 

Art. 52 - O Município manterá a captura de 

animais vadios, sua guarda e destino que serao regidos por 

normas especificas. 

Art. 53 - O proprietário de animal suspeito 

de zoonose deverá submetê-lo à observação, isolamento e cuid~ 

dos em local apropriado e aprovado pela autoridade fiscaliza­

dora, de acordo com o laudo fornecido pelo médico veterinário 

do Órgão Municicpç;i.l de Saúde . 
. '_,, -
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Da Saúde do Trabalha or 
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Art. 54 - Para prom ção e proteçao à saúde 

do trabalhador, o Órgão Municipal de Saúde participará da ex~ 

cução, controle e avaliação das açõe referentes às condições 

e aos ambientes de trabalho, no âmbi o da competência estipu­

lada na Legislaçao Federal e Estadua ao Municlpio, visando: 

I - prevenir qualqu r dano à saúde do traba­

lhador em consequência das condições de trabalho; 

II - proteger os tra alhadores contra os ris­

cos quimlcos, rlslcos, biológicos, m cânicos, ergon3micos e 

outros aue possam afetar a saúde indi idual ou coletiva nos lo 

cais de trabalho; 

III - eliminar ou con rolar os agentes nocivos 

a saúde nos locais de trabalho; 

IV - participar no â bito da competência do 

S.U.S da normatização, fiscalização controle das condições 

de produção, extração, armazenamento transporte, distribui­

ção e manuseio de substância e produ os de máquinas e equipa­

mentos que apresentarem riscos à saú e do trabalhador; 

V - participar na n rmatização, fiscalização 

e controle dos serviços de saúde do rabalhador nas institui~ 

çÕes e empresas pÚblicas e privadas; 

VI - garantir ao Sin icato dos Trabalhadores 

de requerer ao Órgão competente a in erdição de máquinas, de 

setor de serviço ou de todo o ambien e de trabalho, quando 

houver exposição a risco iminente pa a a vida ou sáude dos 

trabalhadores. 

Art. 55 - Compete à Direção Municipal do Si~ 
tema Unico de Saúde, no âmbito de su competência, participar 

de estudos, pesquisas, avaliação e c ntrole dos riscos e agra 

vos potenciais à saúde existentes no processo e ambientes de 
trabalho. 

Art. 56 - A autorid de fiscalizadora, media~ 

te prévia comunicaçao à empresa, te á livre acesso a todos 

· :tâ.H' ··:º,s locais de trabalho para proceder ção de fiscalização, sem 



1 

. r i 

MUNICIPAL DE OÃO MONLEVADE 
- Administração dos Trabalhe. ores -

contudo impedir o desenvolvimento no al do trabalho. 

Art. 57 - Os trabal adores autônomos 

obrigados a observar medidas preventivas destinadas a contro­

lar adequadamente os riscos a que po e ser exposta sua própria 
, 

saude ou a de terceiros. 

Art. 58 - Os proprietários ou responsáveis 

pelos estabelecimentos de trabalho no Município deverão: 

I - proporcionar ambiente de trabalho obser­

vando a manutenção das condições higiAnico-sanitárias desses 

locais; .. 
II - adotqr medidas e etivas para proteger e 

promover a saúde dos trabalhadores me iante a instalação, op~ 
ração e manutenção dos equipamentos d controle necessários 

para prevenir enfermidades e acidente nos locais de trabalho. 

CAPÍTULO IX 

Art. 59 - O Poder PÚ lico Municipal incenti­

vará a implementação de usina de bene iciarnento de leite no 
, 

Município. 

Art. 60 - O Poder PÚ lico Municipal dotará o 

Municfpio de usina de beneficiamento e lixo e matadouro pú­

blico, no prazo máximo de 18 meses a ontar da vigência desta 
T • Lle i. 

PARÁGRAFO ÚNICO - En uanto o Poder PÚblico 

não atender ao disposto no artigo, se á automaticamente conce 

dida, a titulo precário, autorização ara comercialização, s~ 

jeita a inspe ão sanitária, de"leite ru" "in natura", carnes 

~-·~:~-~·~ -~;;1~\~~'lê~~f i~Wiimt s 
. L!\illlil'JI !Ili.Ili .,.! fl " 

\ l::':J ;"'/1;!-J!.i! .. '!.!... Art. 61 - Considera- e infração Pª"ª os fins 
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l~: 

deste CÓdigo, a desobediência ou in bservância do disposto na 

Legislação Sanitária Municipal. 

Art. 6,2 VETADO 

Art. 63 VE'l'ADO 

, 
Art. 64 - Esta Lei ntrara em vigor na data 

de sua publicação, revogando-se as d sposiçÕes em contrário. 

PREFEITURA MUNICIP DE JOÃO MONLEVADE, .. 
DE 1º DE.JULHO DE 1 991. 

Prefeito 

Registrada Assessoria de 

Governo ao primeiro dia do mês de julho de mil, novecentos e 

noventa e um. 

AJ/CMC 

Assessor de overno 

CIMIRI MUNICIPU DE JOÃO MONH\llllf 

Recebido em .l[,lJ22: .. /. .. :lL. 
As f.[;,JJ _____ tis. 

_ As_:_ ....... ~:· ... ·-·-:-::==-. 
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